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Tribunal Regional Eleitoral do Pará 

  

 

Presidente: Des. Leonam Gondim da Cruz Júnior 

Assessor de Gestão Estratégica: Hérika Carla da Costa Sodré de Souza 

(Secretária de Planejamento) 

Responsável pelos processos participativos: Hérika Carla da Costa Sodré de 

Souza e Roberto de Araujo Moura 
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ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

Este modelo de relatório deverá ser utilizado pelos órgãos participantes do Prêmio CNJ de 

Qualidade 2024 para fins de comprovação da realização de atividades com ampla 

participação de magistrados e servidores, e também da sociedade, as quais contribuíram 

para a gestão participativa e democrática na elaboração das Metas Nacionais do Poder 

Judiciário, conforme disposto na Portaria CNJ n. 104/2024, inciso II, art. 9º, bem como o 

disposto no Anexo I que regulamenta o Prêmio. 

 

Todas as seções são de preenchimento obrigatório, com exceção da “Seção – 

Considerações Gerais”, destinada a informações adicionais sobre o processo participativo 

consideradas relevantes pelo tribunal. 

 

A lista de presença e a ata de deliberação, ou documento similar, de cada atividade são 

documentos essenciais para comprovação da realização das atividades e deverão ser 

enviadas em anexo ao final do Relatório e devidamente identificadas. Considerando a 

realização de atividades de forma virtual, a lista de presença poderá ser substituída por 

relatório/documento emitido de plataformas digitais ou redigido pelo órgão, devendo 

constar o número de colaborações obtidas e o perfil geral dos participantes.  

 

Neste relatório deverão constar apenas as atividades participativas realizadas no período 

entre 1º de janeiro e 31 de julho de 2024, conforme determinado no anexo I referente ao 

inciso II do art. 9º do Regulamento do Prêmio CNJ de Qualidade 2024. Atividades fora desse 

prazo serão desconsideradas. 

 

Todas as atividades participativas realizadas deverão ser consolidadas em relatório único. 

Portanto, o tribunal deverá encaminhar apenas um Relatório de Gestão Participativa, em 

formato “pdf”. 

 

Não serão pontuadas, no requisito do inciso II, do art. 9º, as atividades não relacionadas 

diretamente à gestão participativa na elaboração das Metas Nacionais do Poder Judiciário 

do CNJ, tais como: 

 

- Reunião de Análise da Estratégia (RAE); 

- Eventos de Capacitação (cursos, palestra, seminários, etc.); 

- Reuniões ordinárias de Comitês; 

- Reuniões ordinárias de planejamento e preparação do Processo Participativo; 

- Eventos realizados pelo CNJ (Reunião Preparatória para o Encontro Nacional, entre 

outros); 

- Pesquisas relacionadas a gestão organizacional; 

- Pesquisas relacionadas a revisão do planejamento estratégico; 

- Atividades com objetivo de cumprir políticas judiciárias; 
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- Processos participativos contendo temas diversos da “Formulação das Metas Nacionais”. 

 

Ressalta-se a importância do preenchimento de todos os campos da (s) atividade (s) 

mencionadas pelo tribunal. Caso não seja possível o preenchimento completo, deve-se 

justificar a ausência no campo “Observações” da atividade. 

 

A ausência de informações e/ou documentos comprobatórios poderá acarretar perda de 

pontos ou, até mesmo, a não pontuação do item. 

 

Importante ressaltar que o objetivo das atividades participativas na elaboração das metas é 

ampliar a participação de magistrados e servidores, e quando possível envolver a 

sociedade. Assim, para a atividade ser considerada válida e consequentemente receber a 

pontuação pleiteada, é necessário restar comprovada a interação e a agregação dos atores, 

bem como proporcionar espaço para obtenção de manifestações/sugestões/opiniões na 

elaboração das Metas Nacionais do Poder Judiciário. 

 

A realização de fracionamento do público-alvo, ou seja, aplicar a mesma modalidade de 

atividade participativa em diferentes públicos ou divulgá-la em diferentes meios de 

transmissão, de forma a serem criadas novas atividades participativas, NÃO SERÁ 

CONSIDERADA VÁLIDA para pontuação do quesito na premiação, visto que esse fato 

descaracteriza o propósito do processo participativo. 
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ATIVIDADES REALIZADAS 

Liste as atividades realizadas pelo tribunal entre 1º de janeiro e 31 de julho de 2024. 

Art. 9º, II, Gestão Participativa na elaboração das metas nacionais do Poder Judiciário 

Item Descrição Atividade Anexo(s) 

a.1) Consulta pública 
Atividade 1 – Consulta Pública 
de ampla abrangência 

Anexo I – ofícios encaminhados com 
divulgação 
 
Anexo II – afixação de cartazes nas 
dependências do TRE-PA 
 
Anexo III - convite à pesquisa 
durante sessão plenária 
 
Anexo IV – resultados da consulta 
pública 

a.2) Audiência Pública 
Atividade II – Audiência 
Pública 

Anexo V – mensagens no perfil do 
TRE-PA no Instagram 
 
Anexo VI – divulgação no site da 
internet e intranet do TRE-PA 
 
Anexo VII – ofícios encaminhados 
para divulgação 
 
Anexo VIII – edital e ata da audiência 
pública realizada 

b) 
Reunião com 
magistrados(as) e 
servidores(as) 

Atividade III - Reunião com 
magistrados e servidores polo 
Marabá 
 
Atividade IV – Reunião com 
magistrados e servidores polo 
Santarém 
 
Atividade V – Reunião com 
magistrados e servidores polo 
Belém 

Anexo IX – Listas de Frequência dos 
eventos 
 
Anexo X– Relatório das discussões 
registradas nas reuniões 
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REALIZAÇÃO DE CONSULTA E AUDIÊNCIA PÚBLICA (item “a” do critério de pontuação do 

requisito) 

 

ATIVIDADE 1:  Consulta Pública 

TIPO E FINALIDADE DA ATIVIDADE                         

Consulta pública por formulário eletrônico para indicação de temas de interesse da 

Sociedade a serem trabalhados pela Justiça Eleitoral em 2024 e avaliação do grau de 

importância das Metas Nacionais já existentes.  

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                  

Pesquisa realizada de 19 a 28/06/2024, por formulário eletrônico 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 134 17 Colaborador da Justiça 
Eleitoral 54 06 02 

 

OBSERVAÇÕES:                                                                            

No período da consulta ocorreram diversas ações de divulgação, dentre as quais 

destacamos:  

 Comunicações encaminhados para (Anexo I): 

o Juízes Eleitorais;  

o Ordem dos Advogados do Brasil;  

o Órgãos partidários Regionais;  

 Afixação de cartazes nas dependências do TRE-PA (Anexo II); 

 Convite à participação na pesquisa durante sessão plenária (Anexo III).  

 

Resultado da Consulta Pública 

De acordo com os Relatórios Analíticos (Anexo IV) emitidos pelo Tribunal Superior 

Eleitoral, a Consulta Pública realizada contou com a participação de 213 respondentes no 

âmbito do estado do Pará. 
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ATIVIDADE 2:  Audiência Pública 

TIPO E FINALIDADE DA ATIVIDADE                         

Audiência Pública realizada de forma presencial com o intuito de ouvir a sociedade acerca 

de questões relacionadas à formulação de Metas Nacionais do Poder Judiciário para 2025.  

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                  

Dia 20 de junho de 2024, às 08:30 no Teatro Maria Sylvia Nunes, Belém, PA.  

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 12 09 - 

00 01 

 

OBSERVAÇÕES:                                                                            

No período da Audiência Pública ocorreram diversas ações de divulgação, dentre as quais 

destacamos:  

 Mensagens no perfil do TRE-PA no Instagram (Anexo V);  

 Divulgação no site da internet e intranet do TRE-PA (Anexo VI);  

 Comunicações encaminhados para (Anexo VII): 

o Ministério Público;  

o Ordem dos Advogados do Brasil;  

o Órgãos partidários Regionais;  

o Universidades;  

o Unidades internas do TRE-PA;  

 

Edital e Ata da audiência Pública 

Os documentos de Edital e Ata da Audiência Pública encontram-se no Anexo VIII deste 

documento.  
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REALIZAÇÃO DE REUNIÃO (item “b” do critério de pontuação do requisito) 

 

ATIVIDADE 1:  Reunião na cidade de Marabá 

TIPO E FINALIDADE DA ATIVIDADE                         

Reunião realizada durante o evento de capacitação Circuito de Estudos Eleitorais para a 

realização dos processos participativos para formulação das Metas Nacionais 2025. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                  

Marabá-PA, 14 de maio de 2024 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 22 0 - 

15 0 
 

OBSERVAÇÕES:                                                                            

A frequência do evento considerou apenas os participantes presenciais e o relatório de 

frequência pode ser conferido no Anexo IX.  

Foram utilizados recursos para registro da participação dos servidores e magistrados, os 

quais constam reproduzidos no anexo X.  

O relatório com o resultado da participação dos servidores e magistrados foi juntado ao 

documento no anexo XI.  
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ATIVIDADE 2:  Reunião na cidade de Santarém 

TIPO E FINALIDADE DA ATIVIDADE                         

Reunião realizada durante o evento de capacitação Circuito de Estudos Eleitorais para a 

realização dos processos participativos para formulação das Metas Nacionais 2025. 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                  

Santarém-PA, 30 de maio de 2024 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 24 0 - 

15 0 

 

OBSERVAÇÕES:                                                                            

A frequência do evento considerou apenas os participantes presenciais e o relatório de 

frequência pode ser conferido no Anexo IX.  

Foram utilizados recursos para registro da participação dos servidores e magistrados, os 

quais constam reproduzidos no anexo X.  

O relatório com o resultado da participação dos servidores e magistrados foi juntado ao 

documento no anexo XI.  
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ATIVIDADE 3:  reunião na cidade de Belém 

TIPO E FINALIDADE DA ATIVIDADE                         

Reunião realizada durante o evento de capacitação Circuito de Estudos Eleitorais para a 

realização dos processos participativos para formulação das Metas Nacionais 2025 

 

DATA E LOCAL DE REALIZAÇÃO                                                                  

Belém-PA, 04 de julho de 2024. 

 

INFORMAÇÕES DOS PARTICIPANTES                                

Informe o quantitativo de participantes da atividade conforme perfil da tabela a seguir: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 78 0 - 

49 0 

 

OBSERVAÇÕES:                                                                            

A frequência do evento considerou apenas os participantes presenciais e o relatório de 

frequência pode ser conferido no Anexo IX.  

Foram utilizados recursos para registro da participação dos servidores e magistrados, os 

quais constam reproduzidos no anexo X.  

O relatório com o resultado da participação dos servidores e magistrados foi juntado ao 

documento no anexo XI. 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS  

Seção de preenchimento não obrigatório, destinada ao tribunal para discorrer sobre informações 

relevantes relacionadas ao processo participativo e que não foram contempladas nas seções 

anteriores. 

 

REUNIÃO COM MAGISTRADOS(AS) E SERVIDORES(AS)  

 

Para cumprimento do item b) e considerando a realização de 3 (três) reuniões em datas e 

locais diferentes, incluímos a seguinte tabela com o quantitativo total de magistradas, 

magistrados, servidoras e servidores participantes das reuniões: 

Magistrados Servidores Sociedade Outros (Especificar) 

1º grau 2º grau 124 0 - 

79 0 
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ANEXO I – Comunicações para participação na 

Consulta Pública 
 Despacho para as Zonas Eleitorais  
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 Ofício para OAB;  
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 Ofício para Partidos Políticos; 
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ANEXO II – afixação de cartazes nas 

dependências do TRE-PA 
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ANEXO II – afixação de cartazes nas dependências do TRE-PA 
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ANEXO II – afixação de cartazes nas dependências do TRE-PA 
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ANEXO III – Menção durante Sessões Plenárias 
 Fotos;  
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ANEXO III – Menção durante Sessão Plenária 

 

 Links da gravação; 

Sessão Administrativa de 25/06/2024:  

https://www.youtube.com/watch?v=f3MmA8tyzF4&t=1980s 

 

Sessão Administrativa de 27/06/2024: 

https://www.youtube.com/watch?v=zidvKJ5iu8Q&t=1789s 

 

  

https://www.youtube.com/watch?v=f3MmA8tyzF4&t=1980s
https://www.youtube.com/watch?v=zidvKJ5iu8Q&t=1789s
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ANEXO IV – Resultados da consulta Pública 
 Resultado: 

 

Relatório de metas 

da Justiça Eleitoral 

2025 
Estatística/SMG 

Brasília, 4 de julho de 2024 

Identificação 

 

Identificação Respostas 
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Identificação Respostas 

Servidor público 74 

Servidora pública 60 

Estagiária da Justiça Eleitoral 18 

Colaborador da Justiça Eleitoral 14 

Colaboradora da Justiça Eleitoral 12 

Estagiário da Justiça Eleitoral 10 

Sociedade 8 

Magistrado de 1º grau 5 

Advogado 4 

Advogada 3 

Associação 1 

Magistrada de 1º grau 1 

Magistrada de 2º grau 1 

Magistrado de 2º grau 1 

Ministério Público 1 

Meta 1 

Julgar mais processos que os distribuídos. Vinculada ao 

Macrodesafio “Agilidade e produtividade na prestação 

jurisdicional”, a meta estabelece que haja celeridade no 

julgamento dos processos dos tribunais. O objetivo da Meta 1 é 

julgar mais processos que os distribuídos, excluídos os suspensos 

e sobrestados no ano de referência. 
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Você considera que a Meta 1 será relevante para a Justiça 

Eleitoral em 2025? 

 

Meta 1 Respostas 

Sim. 195 

Não. 18 
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Meta 2 

Julgar processos mais antigos. Vinculada ao Macrodesafio 

“Agilidade e produtividade na prestação jurisdicional”. O 

objetivo da Meta 2 na Justiça Eleitoral, em 2024, é julgar 70% 

dos processos distribuídos até 31/12/2022 e todos os processos 

de conhecimento pendentes de julgamento há 6 anos ou mais. 
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Em sua opinião, a Meta 2 será relevante para a Justiça Eleitoral em 

2025? 

 

Meta 2 Respostas 

Sim. 200 

Não. 13 
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Meta Nacional nº 4 

Priorizar o julgamento dos processos relativos aos crimes contra a 

Administração Pública, à improbidade administrativa e aos ilícitos 

eleitorais – é vinculada ao Macrodesafio “Enfrentamento à corrupção, 

à improbidade administrativa e aos ilícitos eleitorais”. O objetivo da 

Meta 4, em 2024, é identificar e julgar, até 31/12/2024, 100% dos 

processos referentes às eleições de 2020, e 60% dos processos referentes 

às eleições de 2022, distribuídos até 31/12/2023, que possam importar 

em perda de mandato eletivo ou inelegibilidade. 
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Em sua opinião, a Meta 4 será relevante para a Justiça Eleitoral em 

2025? 

 

 

Meta 4 Respostas 

Sim. 208 

Não. 5 
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Meta 9 

Estimular a Inovação no Poder Judiciário. O objetivo da Meta 9 é 

implantar, em 2024, um projeto oriundo do laboratório de inovação, de 

cujo desenvolvimento tenha participado pelo menos um laboratório de 

outro tribunal ou órgão da administração pública, com avaliação de 

benefícios à sociedade e relacionados à Agenda 2030. 
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Você considera que a Meta 9 será relevante para a Justiça 

Eleitoral em 2025? 

 

Meta 9 Respostas 

Sim. 191 

Não. 22 
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Análise textual - Nuvem de palavras 

 



  
 
 

 

 

30 

 

 

 

ANEXO V – Divulgação no Instagram do TRE-PA 

sobre a Audiência Pública 
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ANEXO VI – Divulgação nos sites do TRE-PA 

sobre Audiência Pública 
 Site intranet 
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 Site Internet 
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ANEXO VII – Ofícios encaminhados pela 

Audiência Pública 
 Ofício para OAB;  
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 Ofício para MPF 
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 Ofício Partidos Políticos 
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 Ofício para universidades: 
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 Ofício para Comitê Gestor Regional e Orçamentário da política 

Nacional de Atenção prioritária ao 1º grau do TRE-PA 
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 Ofício para Zonas Eleitorais de Belém e Zonas Convidadas: 
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ANEXO VIII – Edital e Ata da Audiência Pública 
 Edital de convocação 
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 Ata da Audiência Pública 

 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA 

  

ATA - TRE/PRE/DG/SEPLAN/CEPEL 

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

Formulação das Metas Nacionais do Poder Judiciário para 2025 

  

Data: 20 de junho de 2024 

Hora: 08:30 

Local: Teatro Maria Sylvia Nunes - Estação das Docas, Av. Boulevard Castilhos 

França, s/n - Campina, Belém - PA 

Objetivo: Coletar informações para a definição das metas de julgamento de 

processos judiciais no segmento da Justiça Eleitoral para 2025. 

  

Participantes da Mesa: 

 Desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior - Presidente do Tribunal 

Regional Eleitoral do Pará 

 Dra. Nathalie Christina de Oliveira Castro - Diretora-geral do Tribunal 

Regional Eleitoral do Pará 

 Dra. Kely Vilhena Dib Taxi Jacob - Conselheira Seccional representando a 

Ordem dos Advogados do Brasil 

 Dr. Alan Rogério Mansur Silva - Procurador Regional Eleitoral 

representado o Ministério Público Federal 

 Hérika Carla da Costa Sodré de Souza - Secretária de Planejamento do 

Tribunal Regional Eleitoral do Pará 

 Gabriel dos Santos Monteiro - do Tribunal Assessor de Governança 

Regional Eleitoral 
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Na audiência pública, o cerimonial iniciou apresentando a composição da mesa. Em 

seguida, ele introduziu e concedeu a palavra ao Coordenador de Estratégia e 

Planejamento de Eleições, Roberto de Araújo Moura, que atuaria como mediador 

do evento, após sua mediação, Roberto devolveu a palavra ao desembargador 

presidente quanto aos demais membros da mesa. 

 

Desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior: 

Destacou a importância da audiência pública como um espaço de construção 

coletiva e democrática das metas do Poder Judiciário. Mencionou a relevância de 

ouvir a sociedade, incluindo juristas, servidores, advogados, representantes de 

movimentos sociais e acadêmicos, para criar uma gestão participativa e 

transparente. Ressaltou a necessidade de superar desafios históricos, como a 

morosidade e o acúmulo de processos, e enfatizou o papel da Justiça Eleitoral em 

garantir a legitimidade das eleições. 

  

Dra. Nathalie Christina de Oliveira Castro: 

Enfatizou a importância da gestão participativa e da escuta ativa da sociedade para 

a definição das metas do Poder Judiciário. Mencionou que a audiência pública 

permite uma colaboração mais ampla e transparente, essencial para atender às 

reais necessidades da população. Destacou a importância de legitimar as metas 

propostas e de garantir que sejam desafiadoras, mas alcançáveis e mensuráveis, 

promovendo um serviço judiciário eficiente e de qualidade. 

 

Dr. Alan Rogério Mansur Silva: 

Ressaltou a importância da Justiça Eleitoral na transmissão de legitimidade e clareza 

nos atos judiciais. 

Abordou a questão das fake news e das tecnologias que podem comprometer a 

lisura das eleições, destacando o papel do TRE em combater essas ameaças. 

Enfatizou a necessidade de transparência e eficiência no julgamento dos processos, 

garantindo que a Justiça Eleitoral seja uma instituição confiável e respeitada. 
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Dra. Kely Vilhena Dib Taxi Jacob: 

Parabenizou a iniciativa da audiência pública e ressaltou a importância da 

participação da sociedade na formulação das metas do Poder Judiciário. Destacou a 

necessidade de combater fraudes eleitorais e fake news, além de promover a 

participação feminina na política. Abordou a violência política contra mulheres e a 

importância de criar mecanismos de proteção e incentivo para aumentar a 

representação feminina nos espaços de poder. 

 

Hérika Carla da Costa Sodré de Souza: 

Destacou a importância de estabelecer metas desafiadoras, mas alcançáveis e 

mensuráveis. Ressaltou a relevância de legitimar as metas através da participação 

pública, assegurando que elas atendam aos interesses e necessidades da sociedade. 

Mencionou a importância de um acompanhamento contínuo e de ajustes periódicos 

nas metas para garantir sua eficácia e relevância ao longo do tempo. 

 

Gabriel dos Santos Monteiro: 

Abordou a visão prática da definição de metas, destacando a importância de 

acompanhar e monitorar os processos de forma contínua. Ressaltou a necessidade 

de legitimar as metas através da participação pública, garantindo que as prioridades 

do Poder Judiciário sejam claramente definidas. Enfatizou a importância de uma 

gestão transparente e participativa, que permita a adaptação das metas conforme 

as demandas da sociedade. 

  

Encerrada a oportunidade para o pronunciamento da mesa, dando início à fase de 

participação da sociedade. Roberto de Araújo Moura, mediador da audiência, iniciou 

com a seguinte apresentação trazendo breve contextualização sobre as Metas 

Nacionais: 
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Antes de 2004, havia descentralização nas definições de prioridades e metas pelos 

tribunais, o que resultava em desafios de controle. Com a Emenda Constitucional 45 

de 2004, criou-se o Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ), visando aprimorar a gestão e a qualidade jurisdicional. As primeiras Metas 

Nacionais foram estabelecidas em 2009, em colaboração com os presidentes dos 

tribunais. Em 2013, surgiu a rede de governança colaborativa para coordenar a 

formulação das metas. Em 2016, a Resolução CNJ 221 instituiu princípios de gestão 

participativa na formulação das Metas Nacionais, culminando na presente audiência 

para formular as metas para 2025. 

Roberto destacou as Metas 1, 2, 4 e 9, relacionadas à Justiça Eleitoral e à inovação 

no Poder Judiciário, e iniciou a fase de escuta da sociedade e dos órgãos presentes 

sobre a Formulação das Metas Nacionais do Poder Judiciário para 2025. 

  

Participação da Sociedade: 

  

Cláudia Gomes da Silva, representante da sociedade: 

A participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 
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Luísa Nicole Lopes Pedrosa Torres, representante do TRE Pará: 

"Devo agradecer pela oportunidade de estar aqui fazendo essa manifestação. Nós, 

como servidores da Justiça Eleitoral, estamos aqui para trazer o olhar do ponto de 

vista operacional. Quando estamos nos nossos cartórios eleitorais nas zonas, 

trabalhando diretamente com esses processos, sempre que pensamos nas metas, 

enxergamos a necessidade de colaborar com todos os sujeitos e agentes do 

processo: magistrados, advogados e partes. Isso nos permite superar diversas 

dificuldades técnicas, como a localização das partes para citações e intimações, 

além do cumprimento dos prazos. 

É realmente importante que todos os agentes cooperem para que possamos 

direcionar os processos com mais celeridade e oferecer respostas à sociedade, 

especialmente em relação aos casos que envolvem corrupção. Minha sugestão 

sempre é buscar a conscientização das partes e dos representantes dos partidos 

políticos, para agilizar o processo de maneira rápida e prática. É isso." 

  

 

Gabriela Damasceno Biasi, representante do TRE Pará: 

"Olá, bom dia! Também como representante desta zona, assim como a colega, 

desde já agradeço pela oportunidade de receber essas informações valiosas que 

nos são repassadas. Agradeço também por todas as atividades de capacitação 

oferecidas pelo tribunal, especialmente em relação às metas. 

Recordo que quando entrei, inicialmente, a questão das Metas era bastante 

abstrata para nós. No entanto, o tribunal sempre oferece essas capacitações de 

forma regular, seja através da corregedoria ou outros meios como e-mails e 

boletins. Isso facilita muito nossa compreensão de como tudo funciona, porque 

nós, como servidores, realmente assumimos a responsabilidade de cumprir as 

metas não apenas como parte de nossas obrigações profissionais, mas também 

como cidadãos que trabalham em um tribunal onde a cidadania deve ser exercida 

ao máximo. 

Nesse sentido, agradeço a colaboração do tribunal em desatar esses nós que, por 

vezes, surgem em nossas mentes. Além disso, gostaria de fazer uma sugestão: pelo 

menos para mim, a Meta 01 era um pouco mais difícil de ser compreendida no início. 

Eu acreditava que ela tinha um caráter mais abstrato, e no começo, durante as auto 

inspeções, eu tinha certa dificuldade em traduzi-la. No entanto, isso foi esclarecido 

melhor com os acompanhamentos do tribunal, incluindo os da corregedoria e os 
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boletins. Por outro lado, os demais enunciados creio que são mais facilmente 

esclarecidos. Obrigada." 

  

Maria Fernanda Rodrigues Alves, representante da Liga Acadêmica Jurídica de 

Oratória Aplicada: 

A Participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 

  

Niltyany Marques da Silva Matos, representante da Liga Acadêmica Jurídica de 

Oratória Aplicada: 

A Participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 

  

Dra. Neuza Peres, representando a OAB: 

A Participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 

 

  

Fernando Gomes Vaz Júnior, representando a OAB: 

O Participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 

  

Janine Moraes Pinto Brandão, representando a US Paz Terra Firme: 

A Participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 

  

Carla Ramos Teixeira, representante do TRE Pará: 

A Participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 

  

Fabiano de Cristo Araújo de Oliveira Júnior, representante do TRE Pará: 

"Primeiramente, assim como minhas colegas, gostaria de agradecer pela 

oportunidade de participar deste importante evento. Cumprimento a todos da 

mesa e vou direto ao ponto. Já elaborei minhas sugestões em relação às metas. 

Minha primeira sugestão é que, à semelhança do que a Justiça Federal tem feito, 

implementemos ferramentas de inteligência artificial no sistema PJe para realizar 

atos ordinários e impulsionar processos, reduzindo o tempo de paralisia enquanto 

aguardam atos da secretaria. Devemos encaminhar os feitos para decisão final 
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sempre que possível. É importante resguardar o poder decisório dos juízes, pois 

acredito que ainda é cedo para delegar atividades intelectuais à inteligência 

artificial. 

Observo que os atos cartorários são fundamentais para o apoio aos processos 

judiciais em diversas unidades de primeiro e segundo grau. Muitas vezes, os 

processos ficam parados nas zonas eleitorais aguardando esses atos, e a 

inteligência artificial poderia ajudar a resolver esse problema. 

Além disso, sugiro como meta capacitar servidores e magistrados para 

compreender e utilizar ferramentas de inteligência artificial no trabalho, 

especialmente no sistema PJe. Não basta apenas implantar a inteligência artificial, é 

essencial capacitar os envolvidos para manuseá-la com segurança. 

Embora não seja diretamente relacionado às metas nacionais, discuti com colegas a 

possibilidade de estabelecer metas regionais que estejam alinhadas com as metas 

nacionais, estabelecendo prazos máximos para julgamentos. Isso poderia estimular 

o tribunal a alcançar as metas nacionais de forma mais ágil, evitando a cultura de 

postergação que às vezes impacta nosso trabalho. 

Essa é minha contribuição. Agradeço pela oportunidade da palavra." 

  

Rosivane de Souza Mendes, representante de Universidade: 

A participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 

  

Keillaff Maria Alves de Miranda, representante do TRE Pará: 

"Bom dia. Antes de ser servidora do tribunal, sou cidadã e já participei de 

congressos eleitorais. Quero destacar que achei muito boas as colocações do colega 

sobre as metas administrativas e jurisdicionais do tribunal. Minha preocupação está 

especialmente na relação da Justiça Eleitoral com a sociedade, considerando o 

bombardeio de fake news que enfrentamos. A Justiça Eleitoral utiliza algumas 

estratégias, como este congresso, para se aproximar da sociedade, mas acredito 

que precisamos avançar mais. 

Propõe-se criar um processo de educação permanente fora do período eleitoral, 

para aproximar ainda mais a sociedade da Justiça Eleitoral. Embora a Justiça 

Eleitoral vá até a comunidade, através de iniciativas como o PESC (Programa de 

Envolvimento do Servidor na Comunidade), premiado recentemente pela 

Corregedoria do TSE, acredito que precisamos inovar e avançar mais. 
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Podemos realizar trabalhos com mulheres filiadas a partidos, preparando-as para 

possíveis candidaturas. Como servidora, já tivemos casos de mulheres candidatas 

que não sabiam da necessidade de prestar contas, devido à falta de informação e 

educação permanente. A Justiça Eleitoral pode promover essas informações de 

forma mais ampla e estratégica. 

Para alcançar essa meta de forma participativa e transparente, a Justiça Eleitoral 

precisa expandir suas ações para as regiões do estado, criando grupos de educação 

permanente que atuem como multiplicadores nas diversas zonas eleitorais. Estou à 

disposição da Justiça Eleitoral como servidora para participar ativamente desse 

processo, pois acredito que podemos fazer uma grande diferença. Obrigada”. 

  

Ingrid Agrassar Morais, representante do TRE Pará: 

"Bom dia a todos, cumprimentando a mesa, especialmente nosso presidente e 

nossa diretora geral. Primeiramente, parabenizo pela oportunidade que este evento 

nos proporciona de discutir e coletivamente construir sugestões para melhorias não 

apenas no poder judiciário nacional, mas também especificamente na Justiça 

Eleitoral, onde irei completar 17 anos de TRE como servidora da casa. É uma 

felicidade para nosso quadro de servidores trabalhar em uma justiça que tem como 

principal ativo a cidadania e a democracia. Esse diferencial pode nos impulsionar a 

trazer novos pensamentos e ações. 

Acredito que devemos discutir não apenas questões quantitativas de julgamentos 

de processos - o que é muito importante e marca a vida de quem aguarda uma 

decisão - mas também pensar em ações estruturais e estruturantes, especialmente 

porque estamos na Amazônia, em um estado onde a segregação social ainda é 

significativa, especialmente no uso das tecnologias. Falamos sobre Inteligência 

Artificial, mas nossa população tem pouco acesso aos meios tecnológicos de ponta, 

às vezes até mesmo ao uso do celular. Por isso, é crucial pensarmos em ações 

educacionais e de capacitação voltadas para a promoção da cidadania de forma 

mais efetiva. 

Podemos ir além buscando inovação, utilizando Inteligência Artificial e promovendo 

a conscientização sobre a importância do processo político e da participação efetiva 

do voto como instrumento de transformação. Obrigada." 

  

Patrícia Tereza de Araújo Costa Soares, representando o TRE Pará: 

A participante previamente inscrita estava ausente na audiência. 
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Osiel Marlon Negrão da Silva, representante do TRE Pará: 

"Queria agradecer pela oportunidade de cumprimentar a mesa, especialmente o 

nosso Desembargador Leonam. O que trago aqui é a importância da academia, das 

faculdades e das universidades. Tive o privilégio de ser professor por muitos anos e, 

nesse contexto, acabei conversando com muitas pessoas, trocando ideias novas e 

informações. Acredito que trazer isso para a realidade do TRE é um desafio para 

nós. 

Tenho observado que nossa administração atual tem focado bastante em alcançar 

essas mentes, os estudantes, e em conseguir dialogar com as pessoas que estão na 

academia para trazer à tona os desafios que enfrentamos, tanto na área estrutural 

como bem destacou a Ingrid há pouco. Vivemos em um estado com desafios 

imensos, missões que tive a oportunidade de vivenciar pelo interior do Pará. Quem 

já teve esse privilégio sabe que são realidades muito distintas, desafios extremos. 

De fato, realizar uma eleição no Pará é uma operação de guerra, pois envolve 

recursos inúmeros. 

É importante trazer essa realidade de forma mais prática para a academia, para os 

estudantes, para as pessoas que estão desenvolvendo conhecimento. Falamos 

muito em tecnologia, sou da área de tecnologia e falamos de Inteligência Artificial. 

Mas vejo que também é necessário dialogar mais com as pessoas, entender as 

demandas da sociedade. Através da academia, dos estudantes, das faculdades, 

temos uma porta aberta para as melhores ideias, para a ciência emergir. 

Isso pode nos ajudar muito na nossa realidade eleitoral. Trabalhamos com 

tecnologia de ponta na justiça eleitoral há muitos anos e acredito que esse diálogo 

com a sociedade nas faculdades seria muito interessante. Seria importante termos 

algo direcionado a isso. Obrigado." 

  

Após encerrar a participação da sociedade, o mediador Roberto convidou todos os 

presentes a visitarem o estande sobre a formulação das metas nacionais para 2025 e 

a participarem da consulta pública nacional. Em seguida, devolveu a palavra ao 

Desembargador Leonam para suas considerações finais. 

  

Desembargador Leonam Gondim da Cruz Júnior: 

O desembargador expressou satisfação com a produtividade do encontro, 

destacando a autocrítica dos servidores da Justiça Eleitoral como crucial para o 
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aprimoramento contínuo dos serviços. Ele enfatizou preocupações com a 

transparência nos partidos políticos e a necessidade de informação clara, 

mencionando projeto específico em Santarém para orientar candidatos sobre suas 

obrigações eleitorais. 

Houve também ênfase na agilidade dos processos judiciais, com o compromisso de 

resolver casos pendentes antes das férias do relator. O desembargador manifestou 

indignação com a possibilidade de atrasos injustificados, assumindo a 

responsabilidade de acelerar processos quando necessário. Além disso, ele 

ressaltou a importância de ouvir diferentes perspectivas para aprimorar o processo 

eleitoral, reconhecendo a participação de representantes da sociedade civil e do 

Ministério Público como fundamentais nesse processo de melhoria contínua. 

Por fim, ele afirmou o compromisso do Tribunal Regional Eleitoral em cumprir suas 

metas institucionais, evidenciando a seriedade na administração pública e a garantia 

de um serviço eficiente e responsável à sociedade. 

Após o encerramento da fala do desembargador, a palavra retornou ao mediador 

Roberto, que então passou a condução ao cerimonial, marcando o fim da audiência 

pública para dar prosseguimento à programação do Congresso. 

 

 

 Gravação da Audiência Pública 

 

https://www.youtube.com/watch?v=E-LCYUiSQuU&t=130s 

 

 

 

 

  

https://www.youtube.com/watch?v=E-LCYUiSQuU&t=130s
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ANEXO IX – Lista de Frequência das Reuniões 
 Polo Marabá 
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 Polo Santarém 
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 Polo Belém 
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ANEXO X– Relatório das discussões registradas 

nas Reuniões  

 

Relatório Reuniões Metas 

 

Pergunta Meta 1 

JULGAR MAIS PROCESSOS QUE OS DISTRIBUÍDOS 

1. Você considera esta Meta Nacional relevante para a Justiça Eleitoral em 
2025? 

Local Sim Não 

Marabá 28 3 

Santarém 25 5 

Belém 47 2 

Total 100 10 

 

Perguntas Meta 2 

JULGAR PROCESSOS MAIS ANTIGOS 

2. Você considera esta Meta Nacional relevante para a Justiça Eleitoral em 
2025? 

Local Sim Não 

Marabá 32 0 

Santarém 28 2 

Belém 53 1 

Total 113 3 
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3. Qual o percentual de processos distribuídos até 31/12/2023 devem estar 
julgados ao final de 2025?  

Local 50% 60% 70% 80% 90% 

Marabá 0 2 8 16 6 

Santarém 2 1 8 13 6 

Belém 4 8 21 10 10 

Total 6 11 37 39 22 

 

4. Você concorda com a totalidade de julgamento dos processos muito 
antigos? Em caso positivo, processos com quantos anos devem ser julgados? 

Local Não concordo com  a 
meta em 100% 

4 anos 5 
anos 

6 
anos 

7 
anos  

8 anos ou 
mais 

Marabá 12 6 6 4 0 2 

Santarém 9 13 6 2 1 0 

Belém 5 24 13 3 0 3 

Total 26 43 25 9 1 5 

 

Perguntas Meta 4 

JULGAR PROCESSOS QUE LEVEM À CASSAÇÃO OU INELEGIBILIDADE 

5. Você considera esta Meta Nacional relevante para a Justiça Eleitoral em 
2025? 

Local Sim Não 

Marabá 31 0 

Santarém 31 0 

Belém 47 0 

Total 109 0 
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6. Qual o percentual de processos das eleições de 2022, distribuídos 
até 31/12/2024, que devem estar julgados ao final de 2025?  

Local 60% 70% 80% 90% 100% 

Marabá 1 3 12 10 4 

Santarém 4 5 11 3 12 

Belém 15 13 9 3 14 

Total 20 21 32 16 30 

 

7. Qual o percentual de processos das eleições de 2024, distribuídos 
até 31/12/2024, que devem estar julgados ao final de 2025?  

Local 40% 50% 60% 70% 80% 

Marabá 1 3 4 16 5 

Santarém 4 7 3 3 16 

Belém 6 16 4 14 14 

Total 11 26 11 33 35 

 

Pergunta Meta 9 

ESTIMULAR A INOVAÇÃO NO PODER JUDICIÁRIO 

8. Qual a sugestão de ação para cumprimento da meta nacional “Estimular a 
inovação no Poder Judiciário”? 

MARABÁ  

No contexto das propostas e ideias mencionadas, há uma clara intenção de 
aprimorar diversos aspectos relacionados ao funcionamento e à eficiência do órgão 
eleitoral. Entre as principais iniciativas destacam-se a ampliação da conscientização 
dos eleitores, visando educá-los sobre o processo eleitoral e fortalecer a 
participação cívica. Isso seria complementado por parcerias estratégicas com outros 
órgãos, buscando potencializar os esforços de esclarecimento e engajamento.  

Um evento anual foi sugerido como uma plataforma para os partidos políticos locais 
apresentarem suas ideias, ações e projetos para o desenvolvimento da cidade, 
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promovendo transparência e informação direta aos cidadãos. Além disso, o 
investimento em Inteligência Artificial (IA) foi proposto como uma forma de 
modernizar os processos internos do órgão eleitoral, com potencial para aumentar 
a eficiência operacional e a precisão nas tarefas administrativas. 

A colaboração através de treinamentos conjuntos com outros órgãos foi ressaltada 
como essencial para capacitar funcionários e melhorar a cooperação 
interinstitucional. Da mesma forma, os gabinetes virtuais foram destacados como 
um recurso crucial para alcançar metas organizacionais, facilitando o acesso a 
decisões e promovendo uma gestão mais ágil e integrada. 

Outras propostas incluem a necessidade de aumentar o número de servidores 
efetivos no quadro do TRE para fortalecer a equipe permanente. Além disso, a 
obrigação de vincular a procuração nas prestações de contas foi mencionada como 
uma medida para aumentar a transparência e a responsabilidade no processo 
eleitoral. 

Em resumo, para estimular a inovação no Poder Judiciário, é fundamental promover 
a conscientização, investir em tecnologias avançadas como a IA, expandir o uso de 
gabinetes virtuais e teletrabalho, realizar eventos de engajamento comunitário, e 
aumentar a capacitação e o número de servidores efetivos. Essas ações 
colaborativas e integradas contribuirão para a modernização e eficiência do sistema 
judicial. 

 

SANTARÉM 

As propostas apresentadas visam aprimorar significativamente a atuação da Justiça 
Eleitoral em áreas de difícil acesso e comunidades remotas. Uma das estratégias 
centrais é a implementação de ações conjuntas com órgãos parceiros para expandir 
os serviços eleitorais em regiões onde o acesso tradicional é limitado. Isso inclui a 
criação de iniciativas como a justiça itinerante ribeirinha, projetada para levar os 
serviços judiciais a comunidades situadas ao longo de rios e áreas remotas, 
garantindo que todos os cidadãos tenham acesso equitativo às suas obrigações e 
direitos eleitorais. 

Além disso, a proposta de criar (fomentar) um laboratório de inovação e difusão 
nos interiores visa não apenas modernizar os processos eleitorais com novas 
tecnologias, como a inteligência artificial, mas também disseminar melhores 
práticas adaptadas às necessidades específicas das comunidades rurais e remotas. A 
capacitação em novas tecnologias é fundamental nesse contexto, capacitando 
servidores para utilizar ferramentas modernas que otimizem o trabalho e ampliem o 
alcance dos serviços oferecidos. 
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A colaboração estreita com outros órgãos do governo e instituições educacionais 
também é destacada como uma estratégia essencial. Parcerias com escolas e 
universidades não apenas promovem a educação cívica e eleitoral, mas também 
facilitam a integração dos serviços da Justiça Eleitoral com outras necessidades 
básicas da população, como emissão de documentos. 

Adicionalmente, a institucionalização do TRE Ribeirinho propõe a criação de uma 
estrutura permanente dedicada ao atendimento das especificidades das 
comunidades ribeirinhas, garantindo uma presença contínua e efetiva desses 
serviços fundamentais. Projetos como "A Justiça Eleitoral vai até você" 
exemplificam o compromisso de tornar os serviços mais acessíveis, levando-os 
diretamente às comunidades mais distantes e isoladas. 

Por fim, o estímulo à itinerância e a promoção de cursos de capacitação entre zonas 
eleitorais evidenciam um esforço contínuo para fortalecer a colaboração entre 
diferentes áreas, compartilhar conhecimentos e melhorar a eficiência operacional. 
Essas iniciativas não apenas facilitam o acesso democrático aos serviços eleitorais, 
mas também fortalecem o papel da Justiça Eleitoral como um pilar essencial na 
promoção da democracia e inclusão social em todo o território nacional. 

 

BELÉM 

As propostas apresentadas focam em investimentos estratégicos e iniciativas de 
capacitação dentro da Justiça Eleitoral, visando não apenas modernizar, mas 
também fortalecer sua eficiência e alcance. Um dos principais pontos é o 
investimento em treinamento, especialmente no uso de inteligência artificial (IA), 
para capacitar os servidores na adoção de tecnologias avançadas. Essa medida não 
só busca melhorar a qualidade dos serviços prestados, mas também contribuir para 
a inovação contínua dentro do sistema judiciário eleitoral. 

A aplicação mais abrangente da IA na Justiça Eleitoral também se destaca, com o 
objetivo de otimizar diversas funções administrativas e judiciais, especialmente na 
formulação de decisões e sentenças em causas menos complexas. Além disso, a 
valorização de ideias inovadoras através de prêmios busca estimular a criatividade e 
o desenvolvimento contínuo dentro do órgão. 

A qualidade do treinamento dos servidores, especialmente aqueles envolvidos no 
sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe), é uma prioridade, com esforços para 
aprimorar tanto a capacitação quanto o próprio sistema, visando reduzir falhas e 
aumentar a eficiência operacional. Premiar a efetividade dos servidores como 
incentivo ao cumprimento de metas estabelecidas também é uma estratégia para 
garantir um serviço mais eficiente e alinhado às necessidades da sociedade. 
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Outras propostas incluem a capacitação em direito digital, essencial para lidar com 
questões jurídicas relacionadas ao ambiente digital e tecnológico crescente, e o 
treinamento para utilizar gabinetes virtuais, que visa melhorar o suporte às zonas 
eleitorais através de ferramentas modernas de trabalho colaborativo. 

Além disso, há um compromisso claro com a celeridade processual, assegurando 
que todos os processos sejam julgados dentro das metas estabelecidas, o que é 
fundamental para fortalecer a confiança na Justiça Eleitoral. A atenção especial às 
zonas eleitorais sem servidores efetivos e a integração entre órgãos para oferecer 
serviços conjuntos à sociedade também refletem um esforço coordenado para 
melhorar o acesso e a eficiência dos serviços públicos. 

Essas iniciativas não apenas visam modernizar e fortalecer a Justiça Eleitoral, mas 
também contribuir significativamente para o cumprimento das metas nacionais 
estabelecidas para 2025, promovendo uma administração pública mais eficiente, 
transparente e próxima dos cidadãos. 

 

9. Qual a sua sugestão ou opinião sobre as metas nacionais? 

MARABÁ 

As Metas Nacionais são consideradas fundamentais para o aprimoramento contínuo 
do sistema judicial e para assegurar uma justiça mais eficiente e acessível. Com base 
nas sugestões apresentadas pelo público, foram identificadas várias ações 
estratégicas essenciais para o cumprimento eficaz dessas metas. 

Entre as principais sugestões, destaca-se a necessidade de melhorar a infraestrutura 
de internet nas zonas eleitorais. A qualidade da conexão à internet é crucial para o 
funcionamento adequado dos sistemas eletrônicos, a realização de processos 
virtuais e a comunicação eficiente entre as diversas áreas do Judiciário. Investir na 
melhoria da infraestrutura de internet nas zonas eleitorais é visto como uma medida 
que garantirá um funcionamento mais fluido e eficiente, reduzindo interrupções e 
facilitando o acesso a informações e serviços. 

Além disso, foi ressaltada a importância de reforçar o treinamento de 
pronunciamentos judiciais. A capacitação de servidores e magistrados para realizar 
pronunciamentos de forma clara e precisa, conforme os padrões legais 
estabelecidos, é considerada essencial para assegurar a qualidade e a consistência 
das decisões judiciais. Treinamentos regulares e especializados são vistos como 
fundamentais para aprimorar as habilidades de comunicação e para garantir a 
execução mais eficaz dos processos judiciais. 
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Outra sugestão relevante é a redistribuição de processos para zonas que 
atualmente não têm competência processual. Essa redistribuição pode contribuir 
para equilibrar a carga de trabalho entre as diferentes zonas eleitorais e otimizar a 
gestão dos processos. Alocar processos de maneira adequada e eficiente é 
considerado uma estratégia importante para reduzir o acúmulo de trabalho em 
determinadas zonas e permitir uma gestão mais equitativa e eficaz dos casos. 

Em resumo, para alcançar as Metas Nacionais e promover um sistema judicial mais 
eficiente, é essencial focar nas sugestões do público, que incluem a melhoria da 
infraestrutura de internet nas zonas eleitorais, o reforço do treinamento para 
pronunciamentos judiciais e a implementação da redistribuição de processos para 
zonas sem competência processual. Essas ações são vistas como fundamentais para 
melhorar a eficiência operacional do Judiciário e assegurar um atendimento mais 
justo e acessível para todos os cidadãos. 

 

SANTARÉM 

Em resposta a pesquisa, o público ressaltou que as Metas Nacionais são essenciais 
para a eficiência e a melhoria contínua dos serviços prestados pelo Poder Judiciário, 
especialmente no contexto das eleições e da Justiça Eleitoral. Entre as sugestões 
destacadas, a institucionalização do TRE Ribeirinho foi apontada como uma medida 
fundamental, pois criaria uma estrutura formal e sustentável para o atendimento a 
regiões isoladas. Essa iniciativa garantiria que esses locais recebessem a atenção e 
os serviços necessários de forma sistemática e eficaz. 

Os participantes também enfatizaram a necessidade de um investimento 
significativo em infraestrutura e na ampliação do quadro de pessoal nas zonas 
eleitorais. Uma estrutura adequada e uma equipe bem equipada são consideradas 
indispensáveis para o cumprimento eficiente das metas e para assegurar que todas 
as áreas, especialmente aquelas de difícil acesso, recebam o suporte necessário. 

A continuidade e expansão dos projetos como o TRE Ribeirinho foram identificadas 
como cruciais. Esses projetos têm demonstrado a importância de levar os serviços 
judiciais e eleitorais a comunidades remotas, e sua manutenção é vista como 
essencial para garantir o acesso e a qualidade do atendimento nessas áreas. 

Além disso, foi destacado que as metas são importantes para parametrizar o 
cumprimento dos processos e assegurar que as atividades sejam realizadas 
conforme os padrões estabelecidos. A presença de metas claras e bem definidas 
facilita o monitoramento e a avaliação dos progressos, permitindo ajustes conforme 
necessário. 



  
 
 

 

 

89 

 

 

 

Para garantir a eficácia dessas metas, o público sugeriu intensificar as ações em 
locais de difícil acesso ao longo do ano. Isso inclui a realização de mais iniciativas de 
atendimento ao eleitor em regiões remotas, com a colaboração de órgãos 
parceiros. Essa abordagem colaborativa é vista como uma maneira eficaz de 
maximizar os recursos e ampliar o alcance dos serviços prestados. 

A existência de metas não só orienta e avalia as atividades, mas também é crucial 
para o avanço das operações judiciais e eleitorais. Foi sugerido que é importante 
considerar a ampliação dessas metas, ajustando-as às necessidades emergentes e 
garantindo que todos os aspectos do atendimento e da administração sejam 
contemplados. 

 

BELÉM 

O público destacou que as Metas Nacionais desempenham um papel crucial na 
melhoria das atividades do Poder Judiciário, sendo extremamente úteis para 
aprimorar os processos e garantir que os serviços oferecidos atendam às 
necessidades da sociedade. Essas metas não apenas orientam as ações dos 
tribunais, mas também ajudam a alinhar os objetivos das diversas esferas judiciais 
com as expectativas da população. 

Foi enfatizado que é essencial adaptar as metas às características específicas de 
cada tribunal, considerando suas particularidades e contextos regionais. Essa 
adaptação garante que as diretrizes sejam práticas e relevantes para cada situação, 
aumentando a eficácia das medidas adotadas e melhorando a aplicação das políticas 
judiciais em diferentes contextos. 

Além disso, os participantes sugeriram que, para que as metas sejam realmente 
alcançadas, é importante manter uma constante divulgação e comunicação dessas 
metas. A visibilidade contínua é vista como um fator que ajuda a manter o foco e a 
motivação dos servidores, além de permitir um acompanhamento mais eficiente 
dos progressos realizados. 

A retribuição pecuniária também foi apontada como um aspecto relevante. Um 
sistema de recompensa financeira, semelhante ao que já é praticado nos tribunais 
estaduais e na Justiça do Trabalho, foi sugerido como um forte incentivo para o 
cumprimento das metas. Este tipo de reconhecimento financeiro pode motivar 
ainda mais os servidores a se empenharem na busca pela excelência e no alcance 
dos objetivos estabelecidos. 

Em resumo, de acordo com as sugestões do público durante o evento, as Metas 
Nacionais são fundamentais para o aprimoramento do Judiciário e para atender aos 
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anseios da sociedade. Adaptar as metas às características de cada tribunal, garantir 
a sua constante divulgação e implementar sistemas de recompensa pecuniária são 
passos importantes para assegurar a eficácia e o sucesso dessas metas. 

 

 

 


